
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3107799 - SP (2025/0448280-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE :
CONDOMINIO  CIVIL  VOLUNTARIO  DO  UNIMART  SHOPPING
CAMPINAS 

ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS DE FREITAS JUNIOR - SP313493
JULIA  SBRUZZI  DE  AGUIAR  CARVALHO  DE  ALMEIDA  -
SP448581
RAFAEL ALONSO RODRIGUEZ - SP522081

AGRAVADO : PEDRO HENRIQUE F. BULL 
ADVOGADO : ÉLITON VIALTA - SP186896

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  DE  ADMISSIBILIDADE  DO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Em razão da decisão híbrida que tanto inadmitiu como negou seguimento
ao  recurso  especial,  cabe  ao  STJ  apenas  a  análise  da  questão  inadmitida,
porquanto de competência da Corte de origem a análise de conformidade do
acórdão  recorrido  com  o  entendimento  firmado  no  paradigma  em  recurso
repetitivo, a ser exercido por meio de agravo interno dirigido àquela Corte a
quo.
2. Quanto à parte inadmitida, no caso dos autos, não houve impugnação de
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.
3. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.
Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  CONDOMINIO  CIVIL

VOLUNTARIO DO UNIMART SHOPPING CAMPINAS contra decisão monocrática da

presidência do STJ, em que não foi conhecido o agravo em recurso especial, em parte

porque incabível contra decisão que nega seguimento ao recurso especial com base nos

incisos I e III do art. 1.030 CPC, e em parte em razão da Súmula n. 182 do STJ (fls. 430 -

433).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com

fundamento  no art.  105,  inciso  III,  alíneas  "a"  e  "c",  da  Constituição Federal,  contra
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acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado

(fl. 340):

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXIGIBILIDADE  DE
DÉBITOS  C.  C.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  Locação  comercial.  Embargos  à
execução  anteriormente  opostos  que  reconheceu  ausência
de  responsabilidade  do  requerente.  Sentença  que  julgou
procedentes os pedidos. Insurgência do requerido. Ônus de
provar os fatos constitutivos do direito, nos termos do artigo
373, inciso I, do Código de Processo Civil. Ação anterior
que  reconheceu  a  inexigibilidade  do  débito  em  face  do
autor.  Negativação  indevida.  Danos  morais  presentes.
Honorários  sucumbenciais.  Proveito  econômico.  Recurso
desprovido.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 357).

Nas razões do agravo interno, o agravante sustenta a possibilidade de cisão

dos fundamentos da decisão de inadmissão, para permitir o exame, ao menos parcial, dos

demais óbices autônomos não relacionados à sistemática de repetitivos.

Alega, ainda, ter impugnado especificamente o óbice da Súmula n.  7/STJ,

demonstrando que a controvérsia é estritamente jurídica, sem revolvimento probatório. 

Pugna,  por  fim,  caso  não  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,

pela submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada não apresentou contrarrazões.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo em recurso especial não pode ser conhecido.

Verifica-se,  inicialmente,  que  a  decisão  de  origem  obstou  o  trânsito  do

recurso especial por dois fundamentos nestes termos (fls. 397-398):

Fixação de honorários advocatícios por equidade (tema
1076):

O E. Superior Tribunal de Justiça julgou a questão acima
mencionada no regime de recursos repetitivos, de modo a
impossibilitar  a  admissão  do  recurso  neste  âmbito,  nos
termos do seguinte precedente:

“i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o
proveito  econômico  da  demanda  forem  elevados.  É
obrigatória,  nesses  casos,  a  observância  dos  percentuais
previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da
presença  da  Fazenda  Pública  na  lide  -,  os  quais  serão
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subsequentemente  calculados  sobre  o  valor:  (a)  da
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do
valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento
de  honorários  por  equidade  quando,  havendo  ou  não
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for  inestimável  ou  irrisório;  ou  (b)  o  valor  da  causa  for
muito  baixo.”  (REsps  1850512/SP, 1877883/SP,
1906623/SP e  1906618/SP Rel.  Min.  Og Fernandes,  DJe
31.5.2022)

No caso concreto o V. Acórdão está em conformidade com
tal posição.

Violação  ao  373  do  CPC e  validade  da  cobrança  dos
débitos relativos a 2022 e 2023:

Não  ficou  demonstrada  a  alegada  vulneração  aos
dispositivos arrolados, pois as exigências legais na solução
das questões de fato e de direito da lide foram atendidas
pelo  V.  Acórdão  ao  declinar  as  premissas  nas  quais
assentada a decisão.

[...]

Além disso,  ao decidir  da forma impugnada,  a D. Turma
Julgadora  o  fez  diante  das  provas  e  das  circunstâncias
fáticas próprias do processo sub judice, certo que as razões
do  recurso  ativeram-se  a  uma  perspectiva  de  reexame
desses  elementos.  Mas  isso  é  vedado  pelo  enunciado  na
Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

Como  visto,  a  decisão  negou  seguimento  ao  recurso  especial  com

fundamento no art. 1.030, I, "b", do CPC e, quanto ao ônus da prova e a validade da

cobrança de parte dos débitos, inadmitiu-o devido à incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Em razão da decisão híbrida que tanto inadmitiu como negou seguimento ao

recurso  especial,  cabe  ao  STJ  apenas  a  análise  da  questão  inadmitida,  porquanto  de

competência da Corte de origem a análise de conformidade do acórdão recorrido com o

entendimento firmado no paradigma em recurso repetitivo, a ser exercido por meio de

agravo interno dirigido àquela Corte a quo, faculdade essa, inclusive, já exercida pelo

recorrente.

Nesse sentido, cito:

2. À questão da  legitimidade/interesse da CEF foi negado
seguimento ao recurso especial em razão de aplicação dos
Temas n.  50/STJ e 51/STJ, enquanto à alegação de afronta
aos arts. 489 e 1.022 do CPC o apelo nobre foi inadmitido.
3.  Nos  casos  em  que  a  admissibilidade  tem  híbrida
fundamentação, com aplicação de entendimento firmado em
recurso repetitivo latu sensu a um dos pontos do recurso,
cabe  às  Cortes  Superiores  apenas  a  análise  da  questão
remanescente  (que  não  teve  aplicado  o  precedente
paradigma vinculante), porquanto de competência da Corte
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de origem eventual análise de (in)conformidade do acórdão
recorrido com o entendimento firmado no paradigma, por
meio de agravo interno dirigido àquela corte, não cabendo
ao  Tribunal  Superior  a  análise  da  referida  questão.
Precedentes.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.840.822/MT, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de 3/11/2023.)

II - É cabível a interposição simultânea, de agravo interno
para  impugnar  a  aplicação  da  sistemática  dos  recursos
repetitivos, a ser julgado pelo órgão colegiado do Tribunal
de origem (art.  1.030, § 2º,  c/c art.  1.021 do CPC); e do
agravo,  previsto  no  art.  1.042  (mesmo  Códex),
relativamente às demais questões, o que importa exceção ao
princípio  da  unirrecorribilidade  e,  por  consequência,  não
aplicação da fungibilidade recursal.
(AgInt  no  AgInt  no  AgInt  no  REsp  n.  1.907.400/PR,
relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,
DJe de 24/8/2022.)

Quanto à parte inadmitida, o Tribunal de origem obstou o recurso especial,

considerando: ausência de afronta ao art. 373 do CPC e Súmula n. 7/STJ.

No  caso  dos  autos,  não  houve  impugnação  de  todos  os  fundamentos

da decisão que inadmitiu o recurso especial.  Do simples cotejo entre o decidido e as

razões  do agravo em recurso  especial,  é  possível  verificar  que  a  parte  agravante  não

rebateu adequadamente a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Constata-se que houve apenas impugnação genérica em relação ao referido

fundamento. Com efeito, não basta a mera assertiva de que não se trata de pretensão de

reexame de  provas.  O  cotejo  com as  premissas  fáticas  de  que  partiu  o  aresto  faz-se

imprescindível. Deve fundamentar, à luz da tese recursal trazida no recurso especial e dos

fatos consignados pelo Tribunal de origem, o motivo pelo qual não se trata de reexame de

provas.  

No mesmo sentido, cito:  

5.  A  impugnação  genérica  quanto  à  não  incidência  da
Súmula  7/STJ, sem  apresentar  elementos  aptos  a
desconstituir  a  decisão  impugnada,  inviabiliza  o
conhecimento do agravo em recurso especial. No tocante às
Súmulas  5  e  7/STJ, não  basta  a  parte  sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à
luz  do  contexto  fático  delineado  no  acórdão  e  da  tese
recursal  trazida  no  recurso  especial,  de  que  maneira  a
análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da
análise das cláusulas contratuais. 
(AREsp  n.  2.860.706/PR, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  23/6/2025, DJEN de
30/6/2025.)
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Nos  termos  do  art.  932,  inciso  III,  do  Código  de  Processo  Civil  e  do

art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá

do  agravo  em  recurso  especial  que  "não  tenha  impugnado  especificamente  todos

os fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade do

recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o

que  exige  que  a  parte  agravante  impugne  todos  os  fundamentos  da  decisão  que,  na

origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, paradigma orientador da Corte Especial:

PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
RECORRIDA.  ART.  544,  §  4º,  I,  DO  CPC/1973.
ENTENDIMENTO  RENOVADO  PELO  NOVO  CPC,
ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível
ao  recorrente  a  eleição  dos  fundamentos  objeto  de
sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do  CPC/1973. Tal  premissa,  contudo,  deve  ser
afastada  quando  houver  expressa  e  específica  disposição
legal  em  sentido  contrário,  tal  como  ocorria  quanto  ao
agravo  contra  decisão  denegatória  de  admissibilidade  do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido
no  art.  544,  §  4º,  I,  do  CPC,  no  sentido  de  que  pode  o
relator  "não  conhecer  do  agravo  manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo
novel CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem
como  escopo  exclusivo  a  apreciação  dos  pressupostos
de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,
ainda  quando  a  fundamentação  permita  concluir  pela
presença  de  uma  ou  de  várias  causas  impeditivas  do
julgamento  do  mérito  recursal,  uma  vez  que  registra,  de
forma unívoca,  apenas  a  inadmissão do recurso.  Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua
parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um
elemento  autônomo em si  mesmo,  ressoando inequívoco,
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais. 
4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida
nos  autos,  cumpre  registrar  que  o  posicionamento
ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art.
1.042,  caput,  do  CPC/2015, que  veda  o  cabimento
do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do
entendimento  consagrado  no  julgamento  de  recurso
repetitivo,  quando  então  será  cabível  apenas  o  agravo
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interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha,  relator  para  acórdão  Ministro  Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

No  mesmo  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.790.566/SP, relator  Ministro

João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  DJEN  de  21/3/2025;  AgInt  no  AREsp  n.

2.680.447  /CE,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  DJe  de

4/11/2024; AgInt no AREsp n.  2.649.276/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira

Turma, julgado em  21/10/2024, DJe de  25/10/2024; AgInt no AREsp n.  2.645.567/PE,

relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 29/8/2024.

Portanto,  é  inviável  o  conhecimento  do  agravo  em recurso  especial  que

não  tenha  impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada.

Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e
Nancy Andrighi  votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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